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Resumo 

 

O objetivo deste artigo é analisar as políticas públicas e seus reflexos no desenvolvimento 

regional, no âmbito do Território da Cidadania Assu-Mossoró (RN). Como metodologia, 

270 questionários foram aplicados junto as comunidades rurais visando identificar, 

segundo a percepção dos atores locais, o Índice de Condições de Vida (ICV) territorial. 

Constatou-se que o ICV obtido no território é 0,534, considerado médio segundo a base de 

cálculo do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). Nesse sentido, considera-se a 

necessidade de capacitação e promoção de tecnologias compatíveis, adoção de linhas de 

créditos, ou seja, a adoção de políticas públicas mais efetivas, que considerem as 

singularidades contidas no território, com vista à consolidação de um desenvolvimento 

sustentável regional. Conclui-se, portanto, que os estudos dos territórios da cidadania, de 

forma particular, o Assú/Mossoró, poderão levantar informações relevantes, para subsidiar 

estratégias de planejamento e gestão, tendo em vista a sustentabilidade territorial. 

Palavras-chave: Economia regional, território, desenvolvimento rural. 
 

Abstract 

 

The purpose of this article is to analyze the public policies and their impact on regional 

development, in the context of the Territory of Citizenship Assu-Mossoró (RN). A 

methodology, 270 questionnaires were applied to the rural communities to identify, 

according to the perception of local actors, the Index of Conditions of Life (ICV) 

territorial. It was found that the ICV obtained in the territory, 0.534, considered to be 

medium according to the basis of calculation of the Ministry of Agrarian Development 

(MDA). In this sense, it is considered that the need for capacity building and promotion of 

environmentally compatible technologies, adoption of lines of credit, or the adoption of 

public policies more effective, that they consider the singularities contained in the territory, 

with a view to consolidating a sustainable regional development. 

Key-words: Regional economics, territory, rural development 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Com o fim da segunda guerra mundial entra em pauta internacional o debate sobre o 

desenvolvimento econômico ocasionado pela percepção dos desequilíbrios econômicos e sociais 

causadores das desigualdades regionais. Este debate teve como principal consequência à adoção 

de políticas públicas que definiram modelos de desenvolvimento econômico para as economias 

com finalidade de extinguir as diferenças existentes. Nas últimas décadas, muito tem se discutido 

sobre esses modelos de desenvolvimento econômico em virtude do insucesso observado em 

alguns países e suas regiões. Nesse contexto, é possível observar que o seu insucesso está 
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atrelado ao fato de que os modelos em sua concepção não consideravam as diferenças regionais 

(cultural, econômica, social e ambiental) e as especificidades das economias, o que resultou no 

aprofundando das desigualdades existentes e na criação de novas.  

Para o meio rural, surgem modelos que deslumbra a necessidade de superar os entraves 

regionais que dificultam o desenvolvimento, tendo nas políticas públicas um mecanismo de 

incentivo de fundamental importância para o sucesso destes modelos. No entanto, é possível 

observar que o insucesso das políticas está atrelado a modelos que em sua concepção exógena 

determinavam “de cima”, e não consideravam as especificidades regionais aprofundando as 

desigualdades existentes e produzindo novas. As ações do Estado direcionaram para um modelo 

nacional organizado baseado fatores exógenos, sob a hipótese de que cada firma e produtor 

operam individualmente sob as mesmas condições de eficiência técnica. Na região Nordeste o 

planejamento do desenvolvimento ficou atribuído à Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste (SUDENE), a qual estabeleceu políticas regionais com incentivos do Estado almejando 

reduzir a desigualdade entre a região Nordeste e a região Centro-Sul do país.  

Para o meio rural, as ações foram orientadas, mais nos anos 1980, para transformar áreas 

potenciais da economia agrícola em pólos “modernos” de crescimento econômico, acionados 

verticalmente por grandes empresas de fora da região. Entretanto, a partir dos anos 1990 forças 

externas do livre mercado sugerem uma menor intervenção do Estado através do ajuste 

macroeconômico e, com isto, o modelo nacional exógeno entra em crise dando início a uma 

reestruturação para um novo contexto de mercado globalmente regulado. Neste contexto, em que 

o hoje Território Assu-Mossoró encontrava-se inserido, surge à tendência que sinaliza para a 

defesa de uma nova ênfase agora baseada em modelos endógenos, tendo em vista a necessidade 

de bases mais horizontais e descentralizadas e do incentivo às instituições e aos atores locais.  

Assim, atores globais e instituições locais surgem e passam a moldar outra configuração a 

partir de uma nova direção para as políticas públicas regionais. Esta forma diferente de pensar o 

desenvolvimento é a base conceitual para a criação dos Pólos de Desenvolvimento do Nordeste 

nos anos 1990, entre eles o Assu-Mossoró, o qual se transformou em Território Rural em 2003 e, 

finalmente, no Território da Cidadania Assu-Mossoró em 2008.  O Território Assu-Mossoró, 

nossa unidade de análise, representa um espaço concebido antes para a modernização agrícola e 

a exportação e que atualmente vivencia o surgimento de iniciativas de desenvolvimento 

endógeno. E isso faz questionar qual deve ser o papel dos espaços locais e regionais em um 

período de intensa transformação.  

Assim, a questão central é: como as políticas públicas se manifestam e qual o seu alcance 

na construção da dinâmica recente de desenvolvimento rural sustentável do Território Assu-

Mossoró? A hipótese é a de que as políticas públicas têm sido fundamentais para o surgimento 

de empreendimentos econômicos no território com a inclusão de agricultores familiares em 

mercados. Porém, o seu alcance ainda é deficiente e insuficiente para definir uma dinâmica 

sustentável de desenvolvimento rural. Com essa realidade torna-se necessário pensar alternativas 

em que o Estado e instituições tornem os territórios capazes de se mobilizar, se organizar e 

estabelecer mecanismos com condições de mediar às políticas públicas e transformá-las em 

instrumentos de desenvolvimento.   

Ao considerar a relevância dessas reflexões, bem como a importância de conhecer melhor e 

aprofundar os estudos sobre esta temática, o presente artigo tem por objetivo analisar as políticas 

públicas e os seus reflexos no desenvolvimento regional, nos âmbitos econômico e social, na 

promoção da dinamização do Território da Cidadania Assú/Mossoró (RN). Para melhor 

compreensão o trabalho foi estruturado em seções, a saber: na seção 2 apresenta-se a abordagem 

que norteia o estudo, ou seja, enfatiza-se o caráter das políticas públicas, a noção de 

desenvolvimento econômico e as políticas públicas no Nordeste brasileiro; na seção 3 é 

apresentada a metodologia adotada; na seção 4 são apresentados os resultados e a discussão da 

pesquisa; e, por fim, na seção 5, são realizadas breves conclusões. 
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2. METODOLOGIA  

 Como procedimento metodológico foi realizado uma coleta de dados primários, por meio 

da aplicação de 270 questionários, junto a agricultores familiares, com objetivo de obter o Índice 

de Condições de Vida (ICV), segundo a percepção do universo pesquisado, em comunidades 

rurais dos municípios de Areia Branca, Assu, Baraúna, Grossos, Serra do Mel e Mossoró, no 

Território da Cidadania Assú-Mossoró, no período de 31 de dezembro de 2010. Os locais de 

aplicação dos questionários foram definidos por critérios e metodologias, foram elaborados, 

previamente, pela equipe técnica da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) do 

Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA). Cabe ressaltar esta metodologia foi 

desenvolvida para ser aplicada em todos os territórios da cidadania do país, que foram 

contemplados nesta ação de pesquisa científica e extensão tecnológica empreendida pela 

SDT/MDA.  

A pesquisa representou uma ação conjunta da Faculdade de Ciências Econômicas da 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) com a Universidade Federal Rural do 

Semiárido (UFERSA), através do projeto: Inovação e Diversidade e Sustentabilidade na Gestão 

de Territórios Rurais: monitoramento e avaliação do desenvolvimento dos territórios Assú-

Mossoró e Sertão do Apodi (RN).  

Foram utilizadas, também fontes secundárias, como artigos e títulos disponíveis em 

periódicos e sites acadêmicos, bem como foram analisados documentos, em especial o Plano 

Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS), do Território Assú/Mossoró (RN). 

As principais variáveis analisadas foram: o perfil da população; as condições de vida da 

população do território; e a produção e comercialização; e a percepção ambiental da população. 

Conforme consta no PTDRS (2010), Figura 1, o Território da Cidadania Assu-Mossoró 

está situado nas regiões Central e Oeste do estado do Rio Grande do Norte e abrange uma área 

de 7.974 km², sendo composto por quatorze municípios: Alto do Rodrigues, Areia Branca, Assú, 

Baraúna, Carnaubais, Grossos, Ipanguaçu, Itajá, Mossoró, Pendências, Porto do Mangue, São 

Rafael, Serra do Mel e Tibau.  

 
Figura1: Mapa Território da Cidadania Assu-Mossoró (RN) 

FONTE: Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável, PTDRS, 2010. 

 

De acordo com o documento supracitado, a população total do território é de 421.449 

habitantes, dos quais 81.462 vivem na área rural, o que corresponde a 19, 32% do total, sendo 
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seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio de 0,700, demonstrando nível 

intermediário de desenvolvimento. Dentre os quatorze municípios sedes que compõe o território 

são encontradas disparidades consideráveis. Entre elas o IDH, Mossoró de 0,735 (o maior do 

território), ficando acima da média tanto do território quanto do Estado (0,705). Em oposição a 

estes índices, temos a cidade litorânea de Porto do Mangue com IDH 0,598 (o menor do 

território). 

Em relação à economia destacam-se as cadeias produtivas da fruticultura irrigada, 

apicultura, bovinocultura, cajucultura, caprinovinocultura e psicultura. Cabe mencionar que o 

Assu/Mossoró passou a ser considerado pelo MDA como Território da Cidadania, a partir de 

fevereiro de 2008. Essa ação trata-se de uma importante estratégia de desenvolvimento regional, 

por parte do Governo Federal em parceria com os Estados, municípios e a sociedade civil, 

envolvendo também as Universidades, como instrumentos de promoção do desenvolvimento 

regional. 

3. POLITICAS PÚBLICAS E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

Conforme Feijó (2005), as políticas públicas se traduzem no seu processo de elaboração, 

implantação e, sobretudo, em seus resultados e meios que o poder público nas esferas municipal, 

estadual e federal busca para viabilizar as mais variadas formas de acesso e exercício à 

cidadania. Esse processo envolve a distribuição e redistribuição de poder, e tem ainda, como um 

dos pontos principais, mitigar o conflito social nos processos de decisão e o equilíbrio na 

repartição dos custos e benefícios sociais. Como o poder é uma relação social que envolve vários 

atores sociais com projetos e interesses por vezes comuns, outros diferenciados e até 

contraditórios, existe a necessidade de mediação social e institucional para que se possa obter um 

mínimo de consenso e, assim, as políticas públicas possam ser legitimadas, desenvolvidas e 

obterem a eficácia almejada. 

As políticas públicas são definidas, neste trabalho, como atributos do desenvolvimento 

capitalista mediante as necessidades constantes de uma sociedade tomada por um contínuo 

processo de crescimento, no qual as parcelas do desenvolvimento são privilégios de poucos. 

Compreendê-las implica um exame atento acerca dos fundamentos teóricos que orientam sua 

elaboração e execução. Fatores como concepção política e ideológica, estrutura de Estado e o 

modelo de desenvolvimento exercem grande influência sobre as formulações das políticas 

públicas, chegando a definir, em determinadas circunstâncias, tanto o seu caráter como o seu 

conteúdo.  As políticas públicas para obterem algum sucesso dentre os objetivos constitucionais, 

devem procurar resultados á longo prazo. Nesse sentido, estas, mais do que gerenciar o presente, 

devem identificar mecanismos que possibilitem construir o futuro com maior equidade política, 

econômica e social. 

Ao falar em igualdade política, econômica e social como resultado das políticas públicas, 

é importante entender que a mesma tem um papel primordial para o desenvolvimento regional, 

pois favorece o bem estar da sociedade. Para isso, se torna essencial compreender a 

sistematização da sua formulação, implementação e avaliação, principalmente, com a 

participação das articulações sociais e dos gestores das políticas públicas, com a finalidade de 

construir uma gestão participativa. Para esse processo ser efetivado, faz-se necessário que a 

gestão social se apresenta como uma ferramenta que conduzirá a um diálogo mais participativo 

sobre o direcionamento das verbas que viabilizam os recursos que sustentam as políticas 

públicas. Devido às externalidades ou fatores do mercado econômico, pois por vezes os recursos 

podem tornar-se escassos, sendo essencial planejar para se poder direcionar o uso desses 

recursos, buscando a maior eficiência, eficácia e efetividade possível dessas políticas.  

Para compreender a temática do desenvolvimento e o papel das políticas públicas como 

estratégia para impulsionar o processo de dinamização econômica e social, é necessário 

compreender a definição de crescimento econômico, que segundo a teoria neoclássica é 
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determinado pela variação do PIB (produto interno bruto), ou pela relação do PIB versus 

crescimento populacional, ou ainda pela variação na produção per capita em relação ao aumento 

do estoque de capital. 

Durante as primeiras grandes crises do sistema capitalista, (a crise de 1929, entre outras) 

se teve a percepção de que o crescimento das economias quando não estão atrelados há 

mudanças nas estruturas sociais, se tratavam apenas de uma simples modernização, o que apesar 

dos índices de crescimento elevados e do aumento da produtividade, não acarretou 

transformações profundas e agravou a concentração de renda.  

 A partir dos anos de 1950 entrou na pauta dos debates internacionais a questão do 

desenvolvimento, em concomitância com a evolução dos direitos fundamentais de segunda e 

terceira geração. O desenvolvimento se tornou o objetivo das nações ditas subdesenvolvidas, e 

dá prazo para a intervenção dos organismos internacionais na seara destes países. Talvez uma 

das questões mais intrigantes sobre o desenvolvimento é que poucos Estados chegaram ao 

estágio mais elevado, o que leva as indagações: como se o desenvolvimento seria possível para 

todos?  Ele é algo reservado para os poucos povos que já possuem estas características? Tais 

questionamentos ficam sem resposta, uma vez que esse modelo de desenvolvimento econômico 

só é possível a partir do uso excessivo dos recursos naturais, para produção e de um consumo 

demasiado de apenas uma pequena parcela da sociedade global.  

O desenvolvimento econômico define-se como um aumento contínuo de produção aliado 

a uma melhoria de bem estar social da população. Assim, nas palavras de Souza (2005, p.7) esse 

conceito pode ser entendido: 
[...] pela existência de crescimento econômico continuo, em ritmo superior ao 

crescimento envolvendo mudanças de estruturas e melhorias de indicadores 

econômicos, sociais e ambientais. Ele compreende um fenômeno de longo de prazo, 

implicando o fortalecimento da economia nacional, a ampliação da economia de 

mercado, a elevação geral da produtividade e do nível de bem estar do conjunto de 

população, com a preservação do meio ambiente. (SOUZA, 2005, p.7). 

 

O desenvolvimento econômico está relacionado com a geração de bem estar social. 

Com o desenvolvimento, a economia adquire maior estabilidade e diversificação; o progresso 

tecnológico e a formação de capital tornam-se progressivamente fatores endógenos, isto é, 

gerados predominantemente no interior do país, embora a integração internacional continue um 

processo gradativo e irreversível. Nessa direção, somente o crescimento, ou modernização, 

significam desenvolvimento quando o país já sofreu as transformações necessárias, se isso não 

ocorreu, trata-se apenas de um surto.  Quando o crescimento desassociado de transformações 

profundas acaba, volta-se ao estágio anterior, pela ausência de estabilidade dos ganhos com bens 

e serviços, mantendo-se o estado de economias periféricas ou, em desenvolvimento.   

Com a adoção do modelo de desenvolvimento econômico foi possível identificar a 

necessidade de desenvolver inicialmente as regiões, devido á existência de diferenças culturais, 

econômicas e sociais, surgindo neste momento o desenvolvimento regional onde as políticas 

públicas são de extrema importância para a eficiência desse modelo. 

O desenvolvimento regional ou local depende da conciliação das políticas, que 

impulsionam o crescimento, com os objetivos locais. A organização da sociedade local pode 

transformar o crescimento advindo dos desígnios centrais em efeitos positivos, ou melhor, em 

desenvolvimento para a Região. Esta não pode ser vista apenas como um fator ou função, mas 

como um espaço social e elemento vivo do processo de planejamento. Neste espaço prevalece o 

conflito e o Estado é quem tem tentado estabelecer as regras do jogo sendo parte mediadora no 

processo de inserção dos mecanismos de incentivo (políticas públicas) para a tomada de decisão 

dos atores. Por fim, o Estado procura, ou deveria ter a capacidade de transformar o impulso 

externo de crescimento econômico em desenvolvimento com inclusão social (BOISIER, 1989; 

LIMA ANDRADE, 1997).  
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A solução dos problemas regionais e, por conseguinte, a melhoria da qualidade de vida, 

demanda o fortalecimento da sociedade e das instituições locais, pois são estas que 

transformarão o impulso externo de crescimento em desenvolvimento. Portanto, é neste contexto 

que as políticas públicas são fundamentais para o processo de elaboração e execução desse 

modelo de desenvolvimento regional, que tem como principal finalidade o crescimento 

econômico aliado ao acesso às riquezas para a maior parte das pessoas promovendo a geração do 

bem-estar nas regiões. Nesse estudo, o entendimento e adoção de desenvolvimento econômico 

perpassam pelas premissas da sustentabilidade e que assim, a adoção do conceito de 

desenvolvimento sustentável é primordial para se pensar as políticas públicas no meio rural, com 

vista para o desenvolvimento regional.  

Segundo Unger (2008), o formato e a implantação das políticas públicas, visando o 

crescimento das regiões menos desenvolvidas, em particular a Nordeste, negligenciaram os 

aspectos ligados à inovação das empresas e setores primários e secundários com elevado 

potencial e, por extensão, os aspectos ligados aos sistemas locais de inovação, assim como os 

aspectos do marco legal. Para o referido autor, ao ignorarem a dinâmica própria dos setores a 

receber incentivos, tais políticas mostraram-se ineficazes para realizar o objetivo que se 

propunham eliminar os desequilíbrios regionais. 

Paradoxalmente, o resultado obtido com a escolha por modelos exógenos, e 

desconsiderando a realidade local foi à elevada dependência por fatores externos e a 

vulnerabilidade internacional, além de deixar setores importantes como a agricultura a margem 

do processo de desenvolvimento. O desenvolvimento regional implica numa articulação das 

políticas públicas com setores que se encontram fortemente correlacionados, uma vez que 

ambientes desenvolvidos tendem a favorecer a dinamização da economia local. Contudo, a ação 

das políticas públicas no estabelecimento de mecanismos que possibilitem o rompimento de 

desenvolvimento tardio em algumas regiões, somente ocorrerá através de um conjunto de 

políticas de combate aos desequilíbrios regionais pautados em aspectos políticos e sociais, 

econômicos e ambientais.  

A reflexão sobre esse modelo de desenvolvimento reporta a concepção de criação do 

Banco do Nordeste do Brasil (BNB), em 1952, onde o Estado brasileiro começou a orientar as 

políticas voltadas para a região Nordeste. Porém, somente com a criação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), quase dez anos após, em 1959/61, tais políticas 

passaram, efetivamente, a priorizar o seu direcionamento ao ataque aos desequilíbrios regionais. 

É válido destacar que as políticas introduzidas reproduziam um modelo que não respondia as 

diversas necessidades da Região. Eram políticas que não priorizavam a implantação de indústrias 

de base, esta, fundamental para o crescimento econômico. Por conseguinte, o grande problema 

do modelo de desenvolvimento econômico aplicado na região Nordeste, estava relacionado aos 

modelos adotados nacionalmente, onde não são levadas em consideração as realidades sociais e 

suas respectivas capacidades produtivas regionais, tendo como ônus a ineficiência de políticas 

públicas e uma total situação de miséria e ineficiência produtiva. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A população do Território, especialmente a que habita o meio rural, representa um dos 

mais importantes recursos disponíveis nos territórios, quando se tem em vista a necessidade da 

elaboração de estratégias de desenvolvimento regional. De acordo com a análise dos dados da 

pesquisa é possível apresentar o perfil da população estudada. No tocante a item gênero 

verificou-se que a população rural do território Assu/Mossoró é predominantemente feminina 

com 70,37%, e a masculina com 29,63%, Figura 2. Deste percentual, 41,11% dos entrevistados 

consideram-se chefe da família e 48,52% disseram que são a esposa ou o marido do chefe da 

família. Os demais, 7,78% informaram serem os filhos (a) do chefe da família e 2,59% são 

outros membros da família. 
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Figura 2. |Sexo dos entrevistados 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

Quando questionados sobre o tamanho da família, constatou-se que 53,70% das famílias 

possuem de 4 a 6 membros, 41,12% são constituídas de 1 a 3 membros e 5,18% estão acima de 6 

membros. Esse dado pode indicar que o território necessita de maiores investimentos em 

políticas públicas de controle a natalidade, considerando que a média de filhos por mulheres no 

Brasil, segundo os dados da Síntese de Indicadores Sociais do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE (2010) é de 3,1, estando assim às famílias ouvidas acima da média nacional. 

No que diz respeito à faixa etária, observou-se que 51,85% da população estão acima dos 

40 anos, sendo 34,81 % entre 25 e 40 anos e 13,33% com até 25 anos de idade. A população 

acima dos 40 anos, que é predominantemente vive da mão-de-obra do trabalho agrícola próprio e 

para terceiros (safrista, temporário, etc.). Já a população jovem com até 25 anos apresenta alta 

rotatividade relacionada a trabalho. Isso aponta para a ausência de incentivo e a necessidade do 

fortalecimento de políticas públicas de ocupação produtiva e de geração de renda, que 

proporcionem a qualificação e, consequentemente, absorção da maior parcela dos jovens rurais 

no mercado de trabalho. Quando questionados sobre o nível de escolaridade dos membros da 

família apresentado na Figura 3, verifica-se que, 32,22% dos membros da família maiores de 15 

anos são alfabetizados, 27,78% não são alfabetizados e 40,00% não responderam.  

 

 
Figura 3: Membros da família maiores de 15 anos alfabetizados. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

Dos adultos apenas 11,48% completaram o ensino fundamental, e apenas 35,56% em 

idade escolar estavam nas escolas. Todavia, é salutar ressaltar que a educação é um fator 

fundamental para o desenvolvimento sócio-econômico de qualquer Região. Nesse sentido, 

políticas públicas, no âmbito social devem priorizar a educação, uma vez esta é fator 

fundamental para o desenvolvimento socioeconômico de um país.   
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4.2 As Condições de Vida da População 

Quanto aos aspectos relacionados às condições de vida, o perfil socioeconômico 

observado, quanto ao acesso a serviços básicos no território, 59,26% da população possuem 

energia elétrica e 56,19% respondeu que possuem banheiros dentro de casa Figura 4.  

42,00%
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46,00%

48,00%

50,00%

52,00%
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46,30%

53,70%

Sim

Não

 
Figura 4: Acesso à água dentro ou próximo à residência. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

Ademais, verificou-se que 46,30% dispõem de água dentro de casa ou próxima, condição 

essa necessária a vida do ser humano. Este percentual indica ainda, que mais da metade das 

famílias encontram-se excluída do acesso à água, uma preocupação relevante que deve ser 

considera pelas pelos gestores públicos, uma vez que o acesso à água potável por parte de todas 

as populações humanas trata-se de uma das metas traçadas pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), para ser alcançada ainda na segunda metade do século XXI. É importante mencionar, 

também, que a falta de acesso à água limita essa população a suprir suas necessidades básicas e a 

desenvolverem atividades produtivas. Tal dado aponta para a necessidade fortalecer as políticas 

públicas voltadas para a adoção de tecnologias adaptadas à realidade local, bem como promover 

novas políticas, no sentido de possibilitar o acesso à água a todas as famílias, bem como 

contribuir para a promoção de sistemas produtivos que impulsionem o desenvolvimento 

sustentável da agricultura familiar, no território pesquisado.  

Nessa direção, é também importante realizar uma reflexão sobre a necessidade de 

diversificar a produção, partindo do setor primário para os demais setores econômicos, com a 

finalidade de agregar valor à economia local. Como é possível observar na Figura 5, a agricultura 

familiar e importante na geração de renda do território Assu/Mossoró, uma vez que apenas 

12,35% dos ouvidos possuem outra fonte de renda. 
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Figura 5. Se possui renda oriunda de outras fontes. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

 Na Figura 6 compreende-se melhor a importancia das políticas de transferência de renda 

na geração de renda do Assu/Mossoró. Vefifica-se que 54,94% da renda dos participantes da 

pesquisa são oriundas dessas transferências. Este dado pode ser um indicativo que a região 

Nordeste, ainda é dependente de políticas de geração de renda. Além disso, constata-se que 

execução de poucas políticas públicas que incentivem a geração de renda local. 

 
Figura 6. Renda oriunda de programas de tranferência do governo. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

Para 37,41% dos entrevistados, em relação às condições de moradia, conforme mostra a 

Figura 7, os dados de campo mostraram que a situação encontra-se entre ótima e boa, 15,93% 

regular, para 6,66% estão entre ruim a péssimas e 40,00% não responderam. A partir das 

observações realizadas in loco é possível observar as condições precárias de algumas moradias 

rurais (entre elas casas de taipa, currais frágeis, etc.), contudo, ao considerar a percepção dos 

agricultores familiares, os números passaram a revelar uma realidade habitacional adequada, sob 

a ótica dos entrevistados. 
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Figura 7. Condições de moradia. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

No aspecto relacionado à alimentação e nutrição, é possível observar na Figura 8, que 

para 52,58% está entre ótima e boa, para 41,19% está regular e para 5,93% consideram entre 

ruim e péssima. Neste item é possível perceber avanços na quantidade e qualidade alimentar 

como resultado de iniciativas educativas que orientam a população sobre soberania e segurança 

alimentar.  

 
Figura 8. Condições de alimentação e nutrição da família. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

No tocante ao consumo de bens duráveis contatou-se que, 59,63% possuem fogão a gás, 

58,89% tem geladeira em casa, 45,93% dispõe de telefone e apenas 4,81% dos domicílios 

possuem computador, sendo este último uma das ferramentas relevantes para inclusão digital das 

famílias. Isto nos remete aos reflexos provocados pela mudança no cenário econômico do país, 

consequência da estabilização da moeda, que flexibiliza o acesso ao crédito e com isso, estimula 

o consumo desses tipos de bens e proporciona o acesso a todas as camadas da sociedade. 

Quando indagados sobre saúde, observa-se que para 51,85% das famílias suas condições 

estão entre ótima e boa, 36,30% estão regular, 7,05% estão ruim e 4,80% péssima. Esse quadro 

aponta para uma necessidade de maiores investimentos no sistema de saúde pública para 

responder a um cenário crítico deste importante setor.   

De acordo com a Figura 9, é perceptível que uma grande parcela de membros das 

famílias que tiveram que buscar oportunidades de trabalho no mercado externo, conduzindo ao 

crescimento do processo migratório do campo para as cidades. Nesse sentido, observou-se que 

59,63% de todos ou quase todos os membros da família tiveram que sair de seus domicílios, 
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apenas 19,62% não saíram, 12,60% saíram poucos e 8,15% emigraram. Este comportamento 

aponta ainda, a fragilidade das ações desenvolvidas no campo, com o objetivo de proporcionar 

ocupação e gerar renda para a população local, bem como apresenta a necessidade de fortalecer 

atividades econômicas que possibilitem a permanência das famílias no espaço rural, visando à 

sustentabilidade no meio rural.  

 
Figura 9. Membros da família que saíram para trabalhar fora. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

Todavia, os dados obtidos na pesquisa de campo irão auferir diretamente em um aspecto 

que chamou bastante atenção, ou seja, a origem da renda familiar dos entrevistados. Como 

apresenta a Figura 10. É salutar a proximidade entre os dados dos entrevistados que são 

produtores agrícolas (a renda familiar vem principalmente de atividades agrícolas) e a renda 

daqueles que não são produtores e advêm de atividades diversificadas, entre elas aposentadoria, 

produção não agrícola (trabalho para terceiros) e programas de transferências de renda do 

governo.  

Cabe assim, ao analisar esses dados, questionar acerca do poder de alcance das políticas 

públicas e refletir sobre os fadados modelos de desenvolvimento regional. Estes modelos foram 

na maioria das vezes concebidos e implantados de forma vertical, sem considerar uma lógica que 

combinasse ações de caráter endógeno button-up e top-down
7
, e sem necessariamente levar em 

consideração a capacidade dos atores no nível local e regional, tão pouco a diversidade 

representada pelas realidades dinâmicas das regiões para favorecer a promoção de processos de 

crescimento econômico. 

                                                 
7
 Causação ascendente e descentente defendida por Moyano e Garrido (2003), onde dinâmicas podem emergir tanto 

de “baixo para cima” (bottom-up), mediante a ação dos atores e instituições locais na definição das suas estratégias; 

como podem vir de “cima para baixo” (top-down) a partir das decisões direcionadas por poderes de um nível 

territorial superior ao da comunidade local. A combinação de ambas pode ter efeitos diferentes para cada dinâmica e 

gerar diferentes níveis de integração e autonomia no âmbito local/regional. 
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Figura 10. Renda oriunda da produção agrícola. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

 Quando questionados sobre a situação econômica da família nos últimos cinco anos, 

numa escala que iria de melhorou muito a piorou muito, Figura 11, constatou-se que para 

62,97% melhorou ou melhorou muito, 28,89% não mudou e apenas 8,15% piorou ou piorou 

muito.  

 
Figura 11. Situação econômica nos últimos cinco anos. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

Os dados apresentados demonstram um forte indicativo dos entrevistados, na percepção 

de uma melhoria econômica significativa de renda. Tal mudança encontra-se associada 

principalmente às políticas governamentais de transferência de renda como já discutido 

anteriormente, conforme Figura 5. 

4.3. Produção e Comercialização 

 Em relação aos dados referentes à produção no território Assú/Mossoró como 

apresentado na Figura 12 observou-se que 60,37% dos entrevistados são produtores. Dos quais 

99,38% se identificam como produtores familiares e apenas 0,62% não são produtores 

familiares. Ao analisar esse dado, constata-se que a produção familiar é uma das mais relevantes 

fontes de subsistência e geração de renda para este território.  
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Figura 12. Tem produção. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

Neste sentido, é válido ressaltar que o indicativo de geração de renda esbarra nas 

limitações impostas pelos modos de produção e comercialização encontrados pelos produtores 

familiares, devido à ausência de técnicas apropriadas que possibilite maior agregação de valor 

nos seus respectivos processos de produção.  

 
Figura 13. Acesso ao crédito. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

No entanto, é notória a necessidade de desburocratizar o acesso ao crédito como é 

possível visualizar na Figura 13 acima. Verifica-se que 33,33% consideram a situação de 

complicada a muito complicada, onde apenas 0,74% definem a situação como muito simples e 

ainda, 40% não responderam. É pertinente que também haja investimentos em assistência técnica 

continuada que gere um processo de autogestão eficiente, trabalhando com a identificação de 

mercados e investimentos em infraestrutura que possibilitem o escoamento da produção, pois a 

liberação do crédito por se só não promoverá o desenvolvimento continuado desse segmento 

produtivo. A efetividade desses fatores é fundamental para a dinamização econômica desse 

segmento no território. Para tanto, a Figura 14 apresenta a percepção dos entrevistados quando 

questionados sobre o acesso aos mercados.  
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Figura 14. Acesso aos mercados. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

Quando são analisados os processos referentes à forma de comercialização utilizada pelos 

produtores familiares, apesar da grande maioria ter conhecimento sobre o modelo de 

cooperativismo foi diagnosticado que mais de 50% dos produtores do território Assu/Mossoró 

não utilizam essa via coletiva de comercialização como mostra a Figura 15. 

  
Figura 15. Comercialização via cooperativas. 

Fonte: SGE/SDT/MDA, 2010. Elaboração dos autores. 

 Portanto, os dados apresentados vêm a indicar a importância de trabalhar as estratégias de 

fortalecimento dos grupos, visando atingir redes de comercialização e de proporcionar 

discussões que venham a fomentar os conhecimentos voltados para a autogestão.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aplicação de um modelo teórico, com uma metodologia empírica conseguiu explicar 

aspectos sobre a temática estudada e fornecer informações sobre a realidade local que poderão 

servir de embasamento para propor novas políticas públicas e/ou fortalecer àquelas que 

apresentam bons resultados, tendo como finalidade o desenvolvimento territorial, sob a ótica da 

sustentabilidade.  

A população se caracteriza predominantemente como feminina, com uma quantidade de 

membros por família que fica acima da média nacional, um dado  importante para se pensar em 

políticas públicas voltadas para a mulher e para o planejamento familiar no campo.  
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A taxa de analfabetismo nas comunidades estudadas é elevada, principalmente, entre os 

adultos, o que indica uma fragilidade de políticas públicas, no âmbito educacional, voltadas para 

educação de jovens e adultos.  

Os dados apontam um processo migratório campo/cidade no território Assu/Mossoró, 

preocupante. Tal fenômeno pode está relacionado com a ausência de políticas públicas que 

possibilite a população fixa-se no seu local de origem. Essa migração pode ocasionar problemas 

para as áreas urbanas, uma vez que tais populações tendem a ocupar áreas de vulnerabilidade e 

risco socioambiental, bem como poderá culminar com um déficit de população rural.  

É possível afirmar a partir desta reflexão que, a migração ocorre em função das políticas 

públicas rurais implantadas para geração de renda ainda apresentam fragilidades e necessitam de 

ajustes. Há comunidades rurais que contam com políticas de transferência de renda do governo 

que atingem a população até 15 anos e a partir dos 60 anos de idade (bolsas assistencialistas e 

aposentadorias, entre outras). É necessário, todavia, investir em educação e em ferramentas 

técnicas que possibilitem o desenvolvimento rural deste território e promova a permanência da 

população economicamente ativa no local. 

Ainda em relação aos aspectos sociais, é condição essencial para a população que existam 

políticas públicas de saneamento e acesso à água que possam garantir condições dignas de 

sobrevivência para as famílias. Houve sim, melhorias econômicas na região em virtude de acesso 

a bens de consumo e aumento de renda, mas é inerente desenvolver alternativas produtivas para 

a região, visando uma diversificação econômica. Não se pode deixar de atenuar a importância de 

políticas voltadas à organização e comercialização local sem de citar a construção básica de 

infraestrutura. 

Registra-se a importância das políticas públicas na criação e manutenção do 

desenvolvimento sustentável local. Todavia, constata-se sua ausência e necessidade do 

fortalecimento em vários aspectos. A política pública é o meio para se alcançar a 

sustentabilidade do território, por isso deve ser eficiente, eficaz e efetiva, e elaborada com a 

participação de todos os atores sociais envolvidos.  

Em suma, cabe destacar que a análise e a interpretação dos dados ora apresentados 

poderão proporcionar uma riqueza de informação que venham a subsidiar o planejamento e a 

gestão do território Assu/Mossoró. Tais dados já indicam o que precisa melhorar nas condições 

de vida, bem como aponta caminhos para se criar estratégias de produção e comercialização com 

a finalidade de aumentar a renda (agregação de valor), fortalecer os grupos (mercados) e prepará-

los para autogestão (assessoria técnica). 
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